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Igreja de San Pedro, pormenor dos pequenos torreões
da abside, Teruel.
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	O Itinerario-Exposição A ARTE MUDÉJAR. A estética islâmica na arte cristã forma parte do ciclo internacional “A Arte Islâmica no Mediterrâneo”.
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INTRODUÇÂO HISTÓRICA E ARTÍSTICA


Gonzalo M. Borrás Gualís


A escolha da arte mudéjar como parte do ciclo A Arte Islâmica no Mediterrâneo prende-se com o seu carácter singular e único, que sobressai entre as ricas manifestações da arte islâmica em Espanha. Manifestação artística sem par no resto da cultura islâmica, é o fruto de uma série de circunstâncias históricas especiais que determinaram a Espa nha na Idade Média e que não se repetiram em nenhum outro território dominado pelo Islão. Não é possível compreender a arte mudéjar sem analisar estas circunstâncias.


Breve história do Islão em Espanha


A presença do Islão em território espa nhol abrange oito séculos, de 711, ano da invasão muçulmana da Península Ibérica pelas tropas de Tarik e Muça, emissárias do califado omíada de Damasco, até 1492, ano da conquista de Granada pelos Reis Católicos e, por conseguinte, do fim do último sultanado nazari.


Estes oito séculos de domínio islâmico marcaram tão profundamente a cultura espanhola, que o historiador Ramón Menéndez Pidal chegou a definir o papel de Espanha como o “elo de ligação entre a Cristandade e o Islão”.


Mais recentemente, o escritor Juan Goytisolo sublinhou que “a cultura espanhola se distingue das outras culturas da actual Europa Comunitária pela sua ocidentalidade matizada”. Este matiz espanhol radica, precisamente, numa série de componentes e características que são a consequência directa da presença do Islão na sua história.


A própria história de al-Ândalus, nome atribuído pelos cronistas árabes às terras da Península Ibérica dominadas pelo Islão, sofre uma viragem fulcral quando, em 756, o omíada Abd al-Rahman I, sobrevivente da matança dos abássidas, se instala na cidade de Córdova, proclamando-se emir independente do califado oriental de Bagdade. O desejo de converter Córdova na nova Damasco do Ocidente imprimiu à cultura de al-Ândalus as suas peculiares características. Durante cerca de trezentos anos, do século VIII ao século X, Córdova foi, além de capital dos omíadas do Ocidente, um foco criador e difusor de arte. O seu período de maior esplendor coincidiu com a proclamação de Abd al-Rahman III como califa, em 929. A mesquita maior ou aljama de Córdova (786-990) e os restos arqueológicos de Medina al-Zahra (936-976), cidade dos califados de Abd al-Rahman III e de alHakam II, são os monumentos mais singulares do período cordovês.


[image: image]


Igreja de San José, janela da torre-minarete com arco em ferradura, Granada.
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A Alhambra, vista desde o Sacromonte, Granada.


[image: image]


Real Alcázar, alicatado do lambrim do Pátio das Donzelas, Sevilha.


A queda do califado provocada pelas guerras civis de começos do século XI pôs cobro aos esforços unificadores da dinastia omíada em al-Ândalus, dando lugar ao período de fragmentação política conhecido como “Reinos de Taifas”. Surgiram então algumas dinastias locais, como os hudis em Saragoça, os Du-l Nunis em Toledo, os abádidas em Sevilha e os ziris em Granada. Em todas elas conviveram a fragilidade política e o esplendor cultural e artístico, sendo um dos seus melhores legados o palácio hudi da Aljafería, em Saragoça.


No fim do século XI, a balança política desequilibra-se claramente a favor dos reinos cristãos do Norte. O facto mais marcante desta mudança acontece em 1085, quando a cidade de Toledo, antiga capital do reino visigótico e posterior capital islâmica da Marca Média e da taifa Du-l nuni, passa para as mãos de D. Afonso VI de Castela. A capitulação de Toledo assinala um ponto de viragem decisivo na história medieval espanhola, tanto para os muçulmanos como para os cristãos. Conscientes da sua fragilidade política, as taifas pediram ajuda ao império almorávida de Yusuf Ibn Tasufin, que prontamente respondeu à chamada. Chegou à Península em 1086, derrotando os cristãos na batalha de Zalaca, e, embora esse não fosse o seu propósito inicial, unificou todo o território de al-Ândalus sob o seu domínio a partir de 1090.


Foi assim que surgiu o período dos dois impérios berberes, o almorávida e o almóada, que governaram ambos os lados do estreito de Gibraltar, tanto al-Ândalus como o Maghreb.


Durante o domínio almorávida, a tradição artística andalusí estendeu-se até ao Norte de África, onde recebeu novas influências orientais. A fusão destas características pode apreciar-se na grande mesquita de Tlemcem ou na dos Cairuanitas de Fez.
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Castelo, vista do conjunto, Arévalo.


O período almóada deixou em Sevilha, cidade onde residiam os califas desde 1171, uma mesquita aljama, da qual se conservam, ainda que com ligeiras alterações, o Patio de los Naranjos e o minarete, conhecido hoje em dia como Giralda. Desse mesmo período também nos chegaram importantes palácios urbanos, como a Buhaira e o Real Alcázar.


No entanto, o domínio de al-Ândalus pelos impérios almorávida e almóada não foi capaz de travar o avanço territorial dos cristãos. Em 1118, o rei de Aragão, D. Afonso I, o “Batalhador”, conquistou a cidade de Saragoça, na altura capital da Marca Superior. Seguiram-se as conquistas de Tudela e de Tarazona, em 1119, e as de Calatayud e Daroca, em 1120. Outra das conquistas cristãs importantes foi a ocupação de todo o vale médio do rio Ebro. O domínio almóada cedeu definitivamente perante o avanço cristão, sobretudo depois da batalha de Navas de Tolosa, em 1212. Esse enfraquecimento facilitou a reconquista do lado oriental da Península, levada a cabo por D. Jaime I de Aragão, o “Conquistador”, que tomou Valência em 1238, enquanto D. Fernando III, rei de Leão e Castela, tomava o vale do Guadalquivir, com as subsequentes conquistas de Córdova (1236) e de Sevilha (1248).


A história de al-Ândalus, ao longo dos seus oito séculos de existência, foi uma sucessão de períodos de concentração do poder político — os já referidos períodos cordovês, almorávida e almóada—, seguidos de outras tantas etapas de fragmentação ou taifas. Após a derradeira quebra de poder almóada, só uma dinastia ficou de pé, a nazari (1232-1492), graças a uma série de pactos com o rei castelhano. Em 1237, os nazaris elegeram Granada como capital e edificaram uma nova cidade palatina na colina de al-Sabika — de onde podiam dominar as terras da alta Andaluzia—, a que chamaram Alhambra. Este conjunto monumental e os jardins do Gene-ralife são a expressão máxima da arte andalusí. Granada representa, simultaneamente, o auge e o termo da história de al-Ândalus e da arte islâmica em Espanha.


Durante oito séculos, a Espanha medieval dividiu-se de forma desigual e oscilante entre a Cristandade e o Islão, duas culturas rivais política e religiosamente. A história dos factos militares encobriu e ocultou quase sempre outra história mais rica em ensinamentos, a dos contactos culturais. Uma das consequências culturais desses contactos é a arte mudéjar.
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A Aljafería, tecto do Palácio dos Reis Católicos, Saragoça.


O Mudéjar, entre o Islão e a Cristandade


À luz deste contexto de intercâmbios culturais, tanto a capitulação de Toledo, em 1085, levada a cabo pelo rei D. Afonso VI de Castela, como a conquista de Saragoça, em 1118, liderada por D. Afonso I, o “Batalhador”, revestem-se de um significado mais profundo que o de uma simples inflexão no domínio do território peninsular por cristãos e muçulmanos. Pelo contrário, tratam-se de factos históricos de grande transcendência cultural.


Na verdade, as reconquistas de Toledo e de Saragoça inauguram uma situação original para os cristãos: a ocupação de grandes núcleos urbanos e dos seus respectivos territórios, para os quais não dispunham de um potencial humano repovoador. Esta prática repovoadora foi decisiva na configuração da nova estrutura social da Espanha cristã medieval.


Os reinos cristãos do Norte da Península, diante da difícil tarefa de repovoamento dos vastos territórios conquistados, tomaram uma decisão política de consequências duradouras para a cultura medieval espanhola: autorizaram a povoação muçulmana derrotada a permanecer sob o domínio cristão nos territórios conquistados, permitindo que conservassem a religião islâmica, a língua árabe e uma organização jurídica própria. Foi assim que entraram em cena na sociedade os mudéjares, isto é, os muçulmanos com autorização para permanecerem na Espanha cristã em troca de um tributo.


No período em que a Península Ibérica vivia sob o domínio muçulmano, tanto as comunidades cristãs, chamadas moçárabes, como as judaicas, sobreviveram pagando tributos ao invasor. Inclusivamente, foi grande o número de cristãos que se converteram ao Islão, tornando-se conhecidos como muladis. Quando a balança se inclinou para o lado cristão, entre os séculos XI e XII, após a capitulação de Toledo e de Saragoça, foi a vez de os muçulmanos vencidos, os mudéjares, e novamente os judeus, se converterem em tributários dos reis cristãos.


Foi neste momento crucial da história do território hispânico medieval que muitos muçulmanos atravessaram a fronteira política de alÂndalus, rumo ao solo cristão. Se os muçulmanos vencidos, os mudéjares, foram assimilados culturalmente, é igualmente certo que os cristãos se sentiram fascinados pelos monumentos islâmicos das cidades conquistadas. Os alcáceres muçulmanos transformaram-se em palácios de reis cristãos, e as mesquitas aljamas purificaram-se e consagraram-se como catedrais e igrejas.


Por outro lado, os reinos cristãos travaram estreitas relações culturais com os territórios de al-Ândalus que ainda não tinham sido conquistados, especialmente com o reino nazari. Todos estes factores permitem explicar a criação e as vias de desenvolvimento da arte mudéjar na Espanha cristã.


Assim, a arte mudéjar é o resultado da confluência de duas tradições artísticas: a islâmica e a cristã. Este feliz encontro deu lugar a uma expressão artística nova e diferente de cada um dos elementos que a integram.


Culturalmente, a arte mudéjar situase na fronteira entre a arte islâmica e a arte cristã. É por isso que o Mudéjar representa a manifestação artística mais genuína da Espanha cristã medieval, autêntico cadinho em que se fundem três culturas, como expressão plástica do pensamento de uma sociedade em que conviviam cristãos, mudéjares e judeus. Por conseguinte, a atinada apreciação que Marcelino Menéndez Pelayo faz da arte mudéjar, ao considerar que “é o único tipo de construção peculiarmente espanhol de que nos podemos gabar”, não deve ser encarada como mera exaltação castiça ou nacionalista, nela radicando o fundamento para que este estilo artístico tenha sido escolhido para o ciclo internacional A Arte Islâmica no Mediterrâneo.


Apesar do carácter único da arte mudéjar, e talvez precisamente por causa dele, o Mudéjar é a manifestação artística espanhola que foi interpretada e avaliada de maneira mais contraditória pelos historiadores, em cujos estudos são variadíssimas as proporções atribuídas aos elementos islâmicos e cristãos.


Por um lado, há quem defina culturalmente o Mudéjar como um brilhante epílogo da história da arte hispano-muçulmana ou andalusí, como o último capítulo da sobrevivência da arte islâmica em território cristão. No entanto, esta atitude historiográfica esquece a importante circunstância de que a arte mudéjar não se desenvolveu sob o domínio muçulmano. O limite entre a arte muçulmana e o Mudéjar é definido pelo facto histórico da reconquista cristã. Na arte mudéjar, que surge numa época de domínio cristão, desapareceu aquilo que constituía, precisamente, o suporte cultural da arte muçulmana, isto é, a submissão ao domínio político do Islão. Falando com propriedade, a arte mudéjar não pode ser definida como arte islâmica.
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Igreja Paroquial, pormenor da torre, Utebo.
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Casa de Pilatos, janela do pátio principal, Sevilha.


No lado oposto, há quem interprete o Mudéjar como uma manifestação artística do Ocidente cristão, relegando-a para o lugar de mero apontamento ornamental de tradição islâmica acrescentado aos estilos ocidentais românicos ou góticos. Para este segundo grupo de historiadores, os monumentos mudéjares pertencem claramente à arte ocidental europeia, embora possuindo algumas características ou influências da arte islâmica. Foi este tipo de estudiosos que fabricou expressões como “românicomudéjar” ou “gótico-mudéjar” para designar aquelas manifestações artísticas nas quais tudo o que é estrutural e principal tem sempre a ver com a arte ocidental, limitando as influências islâmicas ao aspectos secundários e ornamentais. Como se verá mais adiante, esta corrente historiográfica inflacionou as contribuições cristãs e desvalorizou o papel dos elementos islâmicos que integram a arte mudéjar, pois estes últimos nem são única e exclusivamente ornamentais, nem os ornamentos, na arte mudéjar, cumprem a mesma função que na arte ocidental europeia.


O Mudéjar, em sentido estrito, nem corresponde à história da arte muçulmana, nem à da arte ocidental cristã. É, sim, um elo de ligação entre ambas as culturas. É um fenómeno singular da história da arte espanhola. Foram as análises isoladas dos elementos artísticos muçulmanos e cristãos que integram o Mudéjar, e as suas diversas valorizações, que conduziram a estas atitudes contrapostas e igualmente afastadas, muito provavelmente, da realidade cultural e social que o tornou possível. Há já alguns anos, Fernando Chueca denunciou com clarividência estas análises desagregadoras do Mudéjar, afirmando que “apenas servem para eludir o problema, pois, seja com que elementos for, estamos perante um povo que se manifestou de uma determinada maneira e com grande unanimidade”.


Resumindo, estas interpretações extremistas do Mudéjar esquecem algo que é fundamental: que a arte, antes de mais nada, é a expressão de uma sociedade. O mudéjar é a expressão artística da sociedade medieval espanhola, na qual conviviam cristãos, muçulmanos e judeus. Esta sociedade resultou do pragmatismo político e da tolerância religiosa da repovoação. Para bem da ortodoxia, nem os cristãos deveriam ter autorizado a permanência dos muçulmanos nos seus territórios, nem os muçulmanos deveriam ter ficado. Trata-se, sem dúvida, de uma anomalia cultural. O Mudéjar, de certa maneira, também o é. É preciso sublinhar que o Mudéjar é uma expressão artística nova, diferente dos elementos muçulmanos e cristãos que o compõem. Na verdade, pertence “pro indiviso” à cultura muçulmana e à cristã, como uma grande parte da história medieval espanhola.


Caracterização artística do Mudéjar


Se todas as manifestações artísticas utilizam uma linguagem formal, caracterizada com precisão antes de se adscrever qualquer obra a uma época e a um estilo determinados, no caso do Mudéjar as discrepâncias referidas dificultaram a sua caracterização artística, sendo muito forte a controvérsia sobre o carácter mudéjar de determinados monumentos. Relativamente aos conteúdos da arte mudéjar, há tantos excessos como defeitos. Por excesso, classificaram-se como mudéjares algumas obras cristãs nas quais, de maneira meramente isolada e esporádica, se constataram certos traços formais ou influências islâmicas. Aquilo a que se poderia chamar “afã de mudejarismo” causou enormes danos na precisão dos conteúdos da arte mudéjar.


Por defeito, negou-se o reconhecimento de mudéjar a monumentos que o são. Muitas vezes, esta negativa fundamenta-se no facto de aparentarem tantas características islâmicas, que se classificaram como tal, embora fossem monumentos realizados na Espanha cristã. Um exemplo deste despropósito histórico é a sinagoga de Santa María la Blanca, em Toledo, que Torres Balbás rotulou como arte almóada.


Noutros casos, a recusa em reconhecer o carácter mudéjar de determinados monumentos deveu-se a uma alegada insuficiência de elementos islâmicos. Talvez o exemplo mais flagrante e conhecido seja o foco mudéjar de Castela-Leão dos séculos XII e XIII, cujos monumentos foram classificados por alguns estudiosos pura e simplesmente como “românico de tijolo” ou “arquitectura de tijolo”.


O Mudéjar deve caracterizar-se, do ponto de vista formal, pela conjunção de elementos artísticos cristãos e islâmicos. É o que faz Amador de los Ríos no discurso fundacional de 1859, valendo-se de expressões tão brilhantes como “maridagem entre a arquitectura cristã e a arábica”, “singular consórcio”, “prodigiosa fusão entre a arte do Oriente e a arte do Ocidente”, entre outras similares. Mas após Amador de los Ríos os estudiosos dedicaram-se a analisar como se faz num laboratório, para assim quantificar e avaliar estes elementos artísticos separadamente, em vez de insistirem no carácter de síntese entre aspectos cristãos e muçulmanos que dá lugar a uma expressão artística original. Esta postura analítica e desagregadora prejudicou profundamente a compreensão da arte mudéjar. É preciso que o historiador não separe o que a arte soube unir.


As análises dos elementos formais das manifestações artísticas podem ser aborrecidas, e de bom grado as evitaríamos aqui, se uma leitura incorrecta do texto de Amador de los Ríos, que as desvirtuou completamente, não tivesse levado a uma hiper-valorização dos elementos formais. Segundo Amador de los Ríos, a arte mudéjar utiliza, às vezes, “como formas principais as da arte ogival florescente na época, e como ornamentos os da arte maometana”, acrescentando logo a seguir que, noutras ocasiões, utiliza “o sistema oposto”, isto é, precisamente o contrário.
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Granja de Mirabel, folhas da porta da Capela da Magdalena, Guadalupe.
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Sinagoga de Santa María la Blanca, pormenor de um capitel, Toledo.
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Igreja de San Miguel, pormenor de um pilar de tijolo, Villalón de Campos.


Vicente Lampérez, mestre inquestionável de grande parte dos historiadores posteriores a Amador de los Ríos, é o responsável pelo esquecimento quase absoluto deste “sistema oposto”, ao generalizar a ideia de que o Mudéjar utiliza sempre estruturas cristãs e ornamentos islâmicos. Nesta distorção essencial subjaze o preconceito estético ocidental que consiste em considerar os elementos estruturais como principais, secundarizando-se os ornamentais. É aqui que radica a grande confusão que paira na interpretação da arte mudéjar.


Desta feita, qualquer análise actual dos elementos formais da arte mudéjar deve ter em conta duas observações: em primeiro lugar, que a ornamentação não é um elemento secundário na arte mudéjar, pois, tal como na arte islâmica, é um elemento primordial; e em segundo lugar, que a arte islâmica também deu um contributo muito importante no tocante a elementos estruturais de grande relevância na formação e desenvolvimento da arte mudéjar.


No que diz respeito à ornamentação, é desnecessário insistir na ideia de que é o princípio essencial de todas as manifestações artísticas do Islão. Tanto a arquitectura, como os mais diversos objectos islâmicos eram revestidos de decoração, fosse qual fosse a escala ou o material utilizado. Não é, pois, de estranhar que, na arte mudéjar, tenha sobrevivido o factor mais essencial da arte islâmica: a decoração.


No entanto, na análise da ornamentação mudéjar não devemos ficar só pelo registo dos motivos formais de tradição islâmica, tais como os elementos vegetais estilizados — arabescos—, os elementos geométricos —os laços e as estrelas—, e os elementos epigráficos árabes — cúficos ou nasjis—. Tão ou mais importante que este registo é não esquecer os princípios compositivos da ornamentação islâmica, tais como os ritmos repetitivos, a tendência para o revestimento total das super-fícies ou o desenho que utiliza padrões sem limites espaciais.


Foi precisamente a grande versatilidade da arte mudéjar, aliada a uma notável capacidade de assimilação formal, devidas ambas à atitude criativa da arte islâmica, que possibilitou a incorporação de uma rica variedade de motivos procedentes da arte cristã, como, por exemplo, toda a flora naturalista gótica. Estes motivos ornamentais de tradição cristã são tratados e compostos pela expressão artística mudéjar de acordo com o sistema rítmico da tradição islâmica.
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Palácio de D. Pedro I, fachada, Astudillo.
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A Sé-Catedral de San Salvador, pormenor do tecto da Parroquieta, Saragoça.
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Amostra de laço misto de dez e vinte.


A influência do Islão na ornamentação mudéjar não se esgota no repertório ornamental. Afecta a todo o sistema compositivo, quaisquer que sejam os motivos utilizados. Mas também não é correcto reduzir o contributo islâmico aos aspectos ornamentais, pois afecta consideravelmente os elementos estruturais, isto é, aquilo a que Amador de los Ríos designou como “sistema oposto”.


Analisemos dois exemplos fundamentais de estruturas arquitectónicas mudéjares que procedem da tradição muçulmana.


Primeiro, recordemos a estrutura de inúmeras torres-campanário, formadas por dois corpos: o minarete (corpo inferior) e o campanário (corpo superior). Nenhuma outra estrutura mudéjar reflecte de maneira tão diáfana a estrutura da sociedade da época que a criou. Neste sentido, destaca o foco mudéjar aragonês, cujas torrescampanário, tanto as de planta quadrada como as de planta octogonal, se compõem de duas torres —uma envolvendo a outra—, com o vão das escadas entre ambas e a torre interna dividida em aposentos sobrepostos como os da Giralda de Sevilha, rematados na parte mais alta do edifício por um campanário de tipologia cristã.


Outro exemplo de elemento estrutural de raiz islâmica, básico no sistema da arquitectura mudéjar é o madeiramento, tanto o de par y nudillo como o de limas. Este tipo de madeiramento, apesar de ser mais facilmente incendiável, é leve e distribui a carga por igual sobre os muros. Por conseguinte, permite uma construção mural menos preocupada com a estrutura e muito menos articulada que a da arquitectura gótica contemporânea. Fernando Chueca observou com muito acerto que o madeiramento dos tectos é um dos achados estruturais mais felizes da arte mudéjar. Talvez por essa razão sejam tão numerosos em todos os focos mudéjares, tendo prevalecido com grande êxito na idade moderna, tanto na arquitectura hispânica, como na hispano-americana.


Quanto aos elementos cristãos da arte mudéjar, frequentemente sobrevalorizados na historiografia tradicional, é preciso ter em conta que a maioria dos contratadores da arte mudéjar são cristãos. Como tal, é lógico que tanto as funções arquitectónicas como as tipologias subsequentes sejam também elas cristãs. Assim, existe um predomínio da arquitectura religiosa cristã na arte mudéjar, sem contar, como já foi referido, com as magníficas excepções das sinagogas e das mesquitas mudéjares.


A história da arte islâmica sempre se caracterizou por uma espantosa capacidade de assimilação das formas artísticas dos povos dominados e pela incorporação, na arquitectura, de numerosas tipologias de outras culturas. Não é de estranhar que, estando sob o domínio político cristão, o seu poder de adaptação se incrementasse mais ainda. Agora, em vez de adaptar tipologias arquitectónicas de outras culturas aos fins do Islão, pôs o seu sistema de trabalho ao serviço de necessidades e contratadores cristãos.


O fruto deste trabalho não se traduz em arte ocidental cristã, mas, sim, em arte mudéjar, numa nova expressão artística que sintetiza os elementos artísticos muçulmanos e cristãos numa nova unidade estética, como defendeu Guillermo Guastavino. Nenhuma análise pormenorizada dos elementos artísticos de raiz islâmica ou cristã na arte mudéjar deve perder de vista este contexto global.


O sistema de trabalho mudéjar


O critério mais acertado para a caracterização da arte mudéjar é o da avaliação conjunta dos materiais utilizados, das técnicas de trabalho e das formas artísticas que veiculam. Na arte mudéjar, a unidade dos materiais, das técnicas e das formas artísticas é tanta que, apesar de, teoricamente, ser possível analisar e avaliar por separado todos estes elementos, na realidade estética do seu sistema de trabalho não é possível separá-los. É um erro isolar o estudo dos materiais básicos utilizados, como o tijolo, o gesso, a madeira e a cerâmica, ou das técnicas de traba lho mudéjares, desvinculandoos do resultado estético final, tanto estrutural como ornamental, onde cobram vida artística e se convertem em obra de arte.
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Alcáçar, abóbada da capela do presbitério, Zafra.
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Torre de San Martín, Teruel.
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Palácio de D. Pedro I, pormenor do friso do tecto do Altar-Mor, Tordesilhas.
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Capela de Luis de Lucena, Guadalajara.


Tanto na arte islâmica como na arte mudéjar, os materiais, as técnicas e as formas artísticas fundem-se perfeitamente na obra acabada, e são muitas as provas de que foram concebidos esteticamente de modo unitário. Basta mencionar um exemplo de cada manifestação artística.


Observemos um poema de Ibn alYayyab inscrito nos muros da torre conhecida como Torre de la Cautiva, situada dentro do recinto fortificado da Alhambra. Traduzido e estudado por María Jesús Rubiera, reza assim:


“É um palácio no qual o esplendor está repartido entre o tecto, o chão e as quatro paredes; no estuque e nos azulejos há maravilhas, mas as madeiras lavradas do seu tecto são ainda mais extraordinárias”.


Nenhuma outra passagem sintetiza de maneira tão acertada e concisa a estética islâmica: a noção de espaço e da sua delimitação pelas superfícies ornamentais, e o conceito unitário e global de todos os materiais empregues, neste caso o estuque, a madeira e a cerâmica decorada. Os materiais formam uma unidade artística perfeita, actuando como suporte formal do esplendor e das maravilhas sobre eles lavradas ao sabor de técnicas bem determinadas. Estes mesmos materiais, no começo, e devido à sua própria natureza e técnicas de trabalho, condicionaram o desenho formal islâmico; mas, após um demorado processo de integração no sistema, converteram-se em veículo adequado para que os elementos formais deslizassem sobre eles até se multiplicarem ao infinito. Os materiais são suportes para os adornos, que podem ser intercambiados para outros materiais e outras escalas. Foi tudo concebido unitariamente com o fim de se alcançar um resultado estético final, um sistema de representação.


Corroborando esta unidade, os documentos existentes mencionam a palavra “manobra”, que alude a tudo aquilo que é necessário para a realização de uma obra mudéjar. Assim, no século XV, o mestre mudéjar Muça Domalich contratou a fábrica de uma sala capitular para o claustro do convento de San Pedro Mártir de Calatayud, constando nas capitulações “que el dicho maestre Muça aya de posar todas las dichas cosas que serán necessarias, assí de fusta, clavazón, algez, pintar e otra qualquiere manobra, que menester será para la dicha obra, et qualquiere expensas”. O termo “manobra” alude não só aos materiais, considerados de maneira global nos contratos, mas também, em geral, a tudo aquilo que fosse necessário para a concretização de uma obra, como, por exemplo, o trabalho dos mesmos.


A única maneira de se evitarem caracterizações incorrectas dos materiais, das técnicas e das formas artísticas mudéjares é encarar o fenómeno como um todo, isto é, como sistema de trabalho. Não se deve confundir “arquitectura de tijolo” com arquitectura mudéjar, nem pode fazer-se o mesmo com o resto dos materiais empregues. O uso de um determinado material, técnica ou forma artística, por si só, não constitui um critério fiável para caracterizar a arte mudéjar. É preciso não esquecer nunca que se trata de um sistema.


Factores sociais e económicos da arte mudéjar


Muitas foram as causas apontadas para explicar o sucesso da arte mudéjar, que se expandiu enormemente durante a Baixa Idade Média, salpicando profusamente de monumentos quase todo o território espanhol. Foram referidas as limitações geográficas para a expansão da arquitectura românica e gótica, cujo elemento principal era a pedra silhar, difícil de encontrar em muitos lugares da Península Ibérica; a crise e a recessão económica, que obrigou ao recurso a um sistema de construção considerado mais barato; e, também, a existência de uma mãode-obra barata, rápida e eficaz (a dos mudéjares).
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Universidade, azulejo do chão do Paraninfo, Alcalá de Henares.
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Frasco de farmácia, “pot” de cerâmica de Paterna ou de Manises, Instituto Valencia de Don Juan (1425), Madrid.
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Real Alcázar, interior do Pavilhão deD. Carlos V, Sevilha.
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Palácio de D.Pedro I, tecto do Altar-Mor, Tordesilhas.


Outras tentativas de explicação do êxito da arte mudéjar, de pendor culturalista, puseram a tónica no declínio da influência francesa na arquitectura espanhola. Esta influência, determinante ao longo dos séculos XI, XII e XIII, bem patente nos monumentos românicos, nos mosteiros cistercienses e nas catedrais góticas castelhanas do período clássico, sofre, a partir do século XIII, uma recessão, tendo sido substituída pela arquitectura mudéjar em todo o seu esplendor.


O que é certo é que todas estas abordagens de carácter socioeconómico ainda não foram afinadas de acordo com as investigações mais recentes, talvez por carecerem de fontes documentais suficientes para a sua correcta avaliação. Segundo Manuel Gómez-Moreno o que aconteceu realmente foi o choque entre dois sistemas de trabalho: o de cantaria, utilizado na arquitectura românica e gótica, com técnicas e mão-de-obra fortemente influenciadas pela escola francesa, e o Mudéjar, com materiais, técnicas e mão-de-obra fortemente vinculados à tradição islâmica. Ovidio Cuella deu a conhecer um importante caderno de encargos das obras realizadas na desaparecida igreja mudéjar de San Pedro Mártir de Calatayud (Saragoça), construída entre 1411 e 1414. O seu interesse reside em ser uma amostra muito importante para avaliar a competência entre os sistemas de trabalho mudéjar e de cantaria, além de servir para rectificar alguns dos tópicos mencionados anteriormente. Graças às fontes documentais aragonesas, estamos em condições de afirmar que o sistema de trabalho mudéjar oferecia, nos começos do século XV, uma forte especialização que obrigava ao deslocamento do pessoal que trabalhava nas diversas etapas básicas da obra mudéjar: alicerces, obra grosseira de tijolo, obra de revestimento e acabamento em gesso ou estuque. A incrível especialização e qualificação profissional da mão-de-obra permite atingir níveis de produção aceitáveis, competitivos não só dentro do próprio sistema de trabalho mudéjar, mas, também, em comparação com o trabalho de cantaria. Por outro lado, esta variada qualificação profissional traduziu-se numa profusa diversificação salarial da mão-de-obra, desde o mestre de obras (Mahoma Rami, o mestre do caso que estamos a analisar, ganhava 5 salários diários mais 2 de alojamento), até ao ajudante, passando pelo vasto leque salarial escalonado dos restantes mestres e oficiais. A mão-de-obra era quase exclusivamente mudéjar. Em comparação, o número de trabalhadores cristãos e judeus é irrelevante, embora seja de referir que as remunerações não se baseavam em critérios de discriminação social, mas, sim, de qualificação profissional.


Apesar de não dispormos de documentos suficientes que avaliem comparativamente os custos globais de ambos os sistemas de trabalho, é sabido que os custos do sistema mudéjar variavam consideravelmente, fosse qual fosse o procedimento adoptado: administração, contrato ou concurso. Todas estas circunstâncias influenciaram, sem dúvida, a qualidade da obra acabada. De uma maneira geral, pode dizerse que este sistema de trabalho é sumamente eficaz, a avaliar pelo que conseguia produzir numa só campanha anual, entre a Primavera e o Outono. Segundo esta referência de produção, calcula-se que cada uma das torres mudéjares das igrejas de Teruel podia ter sido construída numa única campanha anual.


No entanto, o mesmo não se poderá afirmar em relação à abundância da mão-de-obra e ao seu custo. A documentação da chancelaria real aragonesa demonstra, de maneira contundente, a sua precariedade, embora a procura fosse muita e os reis instassem os seus administradores a arranjá-la a todo o custo. O papel que a mão-de-obra mudéjar desempenhou, apesar da sua escassez, é fundamental, e ainda se conservam bastantes documentos que dão fé dos honorários dos mestres aragoneses dos séculos XIV, XV e XVI, que mostram bem que não havia diferenças salariais provocadas por discriminações sociais.


A questão da distribuição selectiva de trabalhos artísticos entre os dois sistemas é igualmente interessante, constatável pelo menos em relação ao século XV, e baseiase mais na tipologia e funcionalidade da obra, que em eventuais condicionamentos económicos. Apesar de não haver documentos que o confirmem, é de supor que acontecesse de igual maneira nos séculos anteriores.
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Porta de sacrário de Jaén, Museu Arqueológico Nacional (57833), Madrid.
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Mosteiro de Nossa Senhora de Guadalupe, claustro mudéjar ou dos milagres, Guadalupe.
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Igreja da Peregrina, pormenor dos lavores em gesso, Sahagún.


Outro aspecto importante prendese com os condicionamentos de tipo geográfico, encarados como obstáculos para o sistema de cantaria e favoráveis ao sistema mudéjar. É preciso avaliar estes argumentos com cautela, se não quisermos embarcar em teses radicais e deterministas sobre a influência do meio geográfico na criação artística. A vontade criadora soube superar, em muitas ocasiões, os impedimentos geográficos, e a arte espanhola possui bastantes exemplos disso. No entanto, se o sistema de cantaria conseguiu fazer frente inúmeras vezes a um meio adverso, é bem verdade que a arte mudéjar foi muito além daquele que se poderia considerar o seu espaço natural, em virtude dos materiais básicos que utilizou. É imperioso interpretar todo e qualquer fenómeno artístico à luz de razões históricas. Como escreveu muito justamente José María Azcárate a propósito da arte mudéjar, os factores económicos “contribuíram para o seu assentamento e difusão”, mas “não justificam por si sós a criação de um estilo”.


Factores históricos da arte mudéjar


A via mais fecunda para a interpretação da arte é o esforço de compreensão do pensamento e da estrutura da sociedade que a criou, isto é, a perspectiva histórica. Assim, no caso do fenómeno singular da arte espanhola que é o Mudéjar, só se obterão resultados fecundos se o considerarmos no seu processo histórico de formação e desenvolvimento.


O primeiro factor que possibilitou o nascimento da arte mudéjar foi o fascínio que a sociedade cristã cedo demonstrou pelas criações artísticas do Islão. Incontáveis objectos preciosos —potes e arquetas de marfim, arquetas de prata, gomis de bronze, tecidos de seda, peças de vidro trabalhado ou de cristal—, passaram a enriquecer os tesouros dos mosteiros e das catedrais dos reinos cristãos. Muitos deles despojos de guerra ou tributos não monetários, passaram a servir fins religiosos. Alguns dos mais sumptuosos objectos da arte andalusí ainda se conservam graças a este fascínio. De resto, esta atracção alastrou por toda a Europa medieval cristã, que também acumulou e conservou o magnífico espólio das Cruzadas.


A progressiva reconquista de alÂndalus foi acrescentando aos reinos cristãos um enorme património monumental islâmico. O processo de “mudejerização” não se ficou apenas pela população: alcáceres e mesquitas reconverteram-se em palácios reais e em catedrais, e assim sucessivamente.


A aceitação social da conservação da arte islâmica na Espanha cristã foi um passo decisivo para o dealbar da arte mudéjar. Se ainda hoje, tanto tempo depois da reconquista, o legado monumental do Islão em algumas cidades espanholas é considerável (sobretudo nas cidades de Saragoça, Toledo, Córdova, Sevilha e Granada), imagine-se o que poderá ter sido durante os séculos de ocupação.


No entanto, e sem sombra de dúvida, o factor que mais marcou a formação da arte mudéjar foi o próprio processo da reconquista, que, devido a contingências históricas bastante complexas, se produziu de maneira gradual, escalonada e irregular a longo dos séculos XI e XV. A reconquista interrompeu o desenvolvimento da arte islâmica em momentos diferentes em cada região espanhola. Por esta razão, os precedentes monumentais islâmicos não eram os mesmos no vasto panorama geográfico hispânico. Sendo certo que as suas características formais determinaram os primeiros passos da arte mudéjar em cada zona, esta viu-se impregnada de uma forte personalidade e diversidade. Por conseguinte, a cronologia da reconquista, as circunstâncias da repovoação e a tradição monumental islâmica de cada região são factores a ter em conta na formação da arte mudéjar em geral e de cada foco regional mudéjar em particular.


O surgimento da arte mudéjar nos diferentes focos regionais não se deu imediatamente após a reconquista. Os monumentos mudéjares mais antigos ainda demorariam algum tempo a aparecer, pois, além das dificuldades concretas com que tropeçou a repovoação, os cristãos vencedores quiseram deixar pronto testemunho dos estilos ocidentais nas terras recentemente ocupadas. O florescimento da arte mudéjar só se dá devido a uma conjugação de factores, como, por exemplo, os condicionamentos geográficos, sociais e económicos.
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Igreja de Santa María, janela da fachada, Sanlúcar la Mayor.
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Igreja de Santa Marina, arcos e abóbada da Capela Sacramental, Sevilha.


Diego Angulo, num estudo sobre a arquitectura mudéjar sevilhana, adverte-nos para o carácter progressivo da “mudejerização”, extensível a outros focos regionais: “à medida que a arte dos muçulmanos submetidos se vai desenvolvendo, cada vez se afasta mais da cristã, adoptando formas e ornamentação tipicamente islâmicas”.


Os factores históricos que rodeiam a arte mudéjar não se esgotam nestas considerações. É preciso não esquecer que a arte mudéjar foi um fenómeno de longa duração, muito mais duradouro no tempo que os estilos artísticos europeus de que é contemporânea (Românico, Gótico, Renascimento), e que atravessou as várias etapas históricas da arte hispano-muçulmana (taifas, almorávida, almóada, nazari), sobrevivendo após a conquista de Granada. Como se viu, as formas artísticas de cada foco regional não só se alimentaram dos seus precedentes locais islâmicos, como também se enriqueceram constantemente no devir histórico com as novidades vindas de al-Ândalus e de outros focos mudéjares.


Neste sentido, são exemplares os casos dos focos mudéjares de Toledo e de Teruel.


A cidade de Toledo capitulou prematuramente em 1085 e contava com precedentes islâmicos locais muito arcaizantes, mas podemos constatar desde muito cedo influências formais artísticas dos períodos almorávida e almóada, mesmo antes da conquista de Sevilha, em 1248. Este fenómeno de precocidade formal no Mudéjar toledano explica-se, de acordo com a “Crónica Latina” de D. Afonso VII, devido ao regresso a Toledo de uma colónia de moçárabes oriundos de Marraquexe, após a destruição almóada de 1147.


Nem sequer os precedentes aragoneses, que revelam um grande arcaísmo, justificam a precocidade formal do Mudéjar de Teruel, mas a sua mouraria aberta, habitada em grande parte por muçulmanos levantinos imigrados, dá-nos a chave para o enigma.


A mobilidade da mão-de-obra mudéjar era muita, especialmente no caso dos trabalhos reais, e facilitou a livre circulação das formas artísticas, não só dentro do território cristão, como também do islâmico, e vice-versa. Um caso muito conhecido é o das quadrilhas de muçulmanos toledanos, sevilhanos e granadinos que trabalharam para o rei D. Pedro I de Castela na construção do Real Alcázar de Sevilha, e também para Muhammad V no palácio de los Leones da Alhambra, utilizando os mesmos elementos formais em ambos os lados da fronteira política entre a Cristandade e o Islão. Este é um exemplo de como foram introduzidos factores de unidade na arte mudéjar.


Uma análise e avaliação da evolução das tipologias arquitectónicas e das formas artísticas mudéjares que procedem da arte ocidental cristã levar-nos-á a idênticas considerações de carácter histórico.


Os focos mudéjares da Península Ibérica


Os elementos de unidade da arte mudéjar são inegáveis e facilmente perceptíveis para um espectador ocidental, mas cada um dos focos mudéjares regionais de Espanha oferece uma rica variedade, fruto dos acontecimentos históricos que ocorreram nos seus diferentes territórios. Esta diversidade aumenta o atractivo da exposição, e torna obrigatória a explicação de algumas das características formais diferenciadoras dos principais focos mudéjares —Aragão, Castela-Leão, Toledo, Estremadura e Sevilha—, antes de se proceder à justificação dos circuitos esco lhidos.


No Mudéjar de Aragão, a nota formal mais evidente é o papel que o tijolo desempenhou na arquitectura. O tijolo era o material de construção básico de toda a obra, funcionando também como elemento decorativo de grande importância, sobretudo nos exteriores. Com ele, configuravam-se os motivos ornamentais que se desejavam destacar sobre o plano de fundo e que se concentravam em partes dos edifícios religiosos, tais como as absides, as torres-campanário e os zimbórios. Outra nota peculiar é a abundante aplicação de cerâmica decorada nos exteriores arquitectónicos, facilitada pela existência de importantes oleiros mudéjares, como os de Teruel e os de Muel. A decoração mudéjar aragonesa caracteriza-se pela simplicidade das estrelas (de seis ou oito pontas) e dos laços utilizados e pelo arco mistilíneo, independente ou sobreposto. O seu precedente é o palácio hudi da “Aljafería”, cuja trajectória formal é de grande arcaísmo e denota um relativo isolamento em relação à problemática vigente nos reinos da Coroa de Castela.
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Taller del Moro, pormenor dos trabalhos em gesso, Toledo.
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Catedral de Santa María, pormenor do tecto, Teruel.
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Igreja de San Martín, pormenor da portada, Morata de Jiloca.


Entre os elementos estruturais de influência islâmica do foco mudéjar aragonês, sobressai a tipologia de minarete, que aparece na maioria das torres-campanário, tanto nas de planta quadrada como nas de planta octogonal. O tecto de par y nudillo da catedral de Teruel é uma obra única no Mudéjar espanhol pela sua decoração figurada. Outra das estruturas singulares do Mudéjar aragonês, agora de raízes cristãs, é a igreja-fortaleza, que será analisada em pormenor no capítulo correspondente ao circuito V da exposição.


Desde que Vicente Lampérez, no início de século XX, propôs a sistematização por focos geográficos, os focos mudéjares de Castela-Leão e de Toledo têm sido estudados e caracterizados separadamente. No entanto, os factores que os unem superam as diferenças, e essa é a razão que levou alguns estudiosos dos nossos dias a estudá-los em conjunto. Uma das discussões mais frequentes à volta destes dois focos é a de saber qual é o mais antigo. A maioria pronunciou-se a favor de Toledo, pois a toma da cidade por D. Afonso VI de Castela, em 1085, é considerada o ponto de partida de toda a arte mudéjar hispânica. Defensor da tese contrária, Manuel Valdés insistiu na maior precocidade do foco leonês, sendo que alguns dos monumentos da cidade de Sahagún remontam, comprovadamente, ao século XII.


A prioridade de um foco sobre outro não deve pautar-se por critérios meramente cronológicos, base-ados na data do monumento mais antigo de cada um. É mais produtivo reflectir sobre qual seria o foco em que se combinaram as circunstâncias históricas mais favoráveis ao aparecimento e desenvolvimento do Mudéjar. Neste sentido, tudo aponta para Toledo, porque na meseta Norte não havia um passado urbano islâmico, e, por conseguinte, uma reconquista cristã de cidades com população mudéjar pré-existente. Claudio Sánchez Albornoz estabeleceu, em tempos, a teoria do deserto humano criado no vale do Douro durante a Alta Idade Média, um amplo espaço vazio que servia de fronteira entre al-Ândalus e os pequenos reinos cristãos do Norte peninsular.


Por esta razão, é mais lógico pensar que o passado monumental islâmico da cidade de Toledo não só é o referente e o precedente formal para o foco mudéjar a que dá nome, como também para o foco de Castela-Leão, que carecia de precedentes urbanos islâmicos. O mesmo se pode afirmar em relação à população mudéjar que se foi instalando aos poucos na meseta Norte e que se nutriu de emigrantes mudéjares toledanos, como constatou documentalmente Miguel Angel Ladero. Há que reconhecer que o foco de Castela-Leão, carente de precedentes monumentais islâmicos e de população mudéjar autóctone, devia muito a Toledo.


Já aqui se afirmou que Toledo, mesmo após o domínio cristão, se manteve, desde finais do século XI, como o foco mais precoce de recepção das novas influências artísticas de al-Ândalus. Isto é igualmente válido em relação às influências almorávidas e almóadas, anteriores à conquista de Sevilha, em 1248, e às nazaris, anteriores à de Granada, em 1492. O foco toledano foi o principal crisol em que se refundiu a arte mudéjar que seguia tanto para Norte, para o vale do Douro, como para Sul, para o vale do Guadalquivir. O foco sevilhano só lhe tomou o lugar a partir da renovação edilícia levada a cabo na Andaluzia do Guadalquivir após o terramoto de Sevilha, em 1356.


Apesar de tudo, o foco de Castela-Leão caracterizou-se pela formação e difusão de uma arquitectura de forte personalidade artística, cujo momento de esplendor se dá muito cedo, por volta de 1200, e que conseguiu sobreviver durante o século XIII até às primeiras décadas do século seguinte, especialmente nos núcleos urbanos de Sahagún, Toro, Arévalo, Olmedo e Cuéllar.


Alguns historiadores esforçaram-se por negar o carácter mudéjar destas manifestações artísticas, preferindo falar de “arquitectura românica de tijolo” ou de “arquitectura medieval de tijolo”, devido ao facto de a utilização desse material ser muito relevante, embora sem chegar nunca a atingir a hipertrofia do foco aragonês. O circuito VIII pretende, precisamente, chamar a atenção para o predomínio do tijolo no foco mudéjar de Castela-Leão. De qualquer maneira, na arte mudéjar os materiais, além de servirem para construir, também serviam para decorar. Apesar de os elementos formais —tais como arcos de meio ponto duplos, painéis e frisos de tijolos dispostos em esquina— serem muito simples, e de não fazerem referência decisiva a uma determinada tradição ornamental islâmica, o resultado estético é diferente e muito distanciado da tradição ocidental europeia.


[image: image]


Igreja de San Tirso, vista da nave interior, Sahagún.


[image: image]


Mesquita do Cristo de la luz, vista geral, Toledo.


Na caracterização formal do foco mudéjar toledano, além dos elementos referidos, há que destacar o uso de determinados materiais, técnicas, elementos formais e tipologias arquitectónicas. Entre os materiais e as técnicas, predomina o chamado “aparelho toledano”, que consiste em erguer os muros de fábrica dos edifícios à base de caixas de alvenaria reforçadas e forradas com fiadas de tijolos. Este sistema foi utilizado na Toledo islâmica e tinha as suas raízes na época romana tardia, como demonstraram algumas escavações arqueológicas.


O sistema toledano de construção permitia reservar o uso do tijolo para determinadas partes dos edifícios, cumprindo também uma função ornamental muito destacada. Assim, as absides das igrejas, facetadas em múltiplos lados, decoram-se com registos horizontais à base de arcos cegos duplos, como se pode apreciar na abside mudéjar do Cristo de la Luz ou na disposição formal dos diversos corpos das torres das igrejas. Um dos motivos ornamentais mais emblemáticos da arquitectura mudéjar toledana é o arco em ferradura quebrado e duplicado por arcos polilobados, motivo que se repete no Mudéjar sevilhano, em memória da tradição almóada.


Os trabalhos em gesso do Mudéjar toledano destacam pela sua diversidade e riqueza formal desde finais do século XII, possuindo uma forte personalidade artística. Por um lado, absorvem e desenvolvem toda a tradição formal andalusí, tanto a almorávida e a almóada, como a nazari. Por outro lado, desde meados do século XIV, incorporam uma temática vegetal naturalista de inspiração gótica. Este facto permitiu identificar a presença de ateliers de gesseiros toledanos no palácio mudéjar do Real Alcázar de D. Pedro I, em Sevilha (1364-1366), e na sala dos Reis do Palácio de los Leones da Alhambra, em Granada, boa prova da mobilidade da mão-de-obra mudéjar nos trabalhos reais.


A carpintaria mudéjar toledana também desenvolveu uma personalidade muito própria. Os tectos de madeira de par y nudillo, de tradição almóada, generalizaram-se na arquitectura toledana durante a segunda metade do século XIII. Ainda se conservam alguns dos exemplares mais antigos, como a Igreja de Santiago del Arrabal e a Sinagoga de Santa María la Blanca, ambas na cidade de Toledo.


Quanto à estrutura e à tipologia, o Mudéjar toledano também conta com alguns traços específicos, e os seus modelos difundiram-se por toda a Península. Em meados do século XIII, na nova era da arquitectura gótica, a antiga tipologia da igreja mudéjar toledana —de planta basilical com três naves baixas, com pouca luminosidade e separadas por arcos em ferradura— tinha-se tornado obsoleta. Na igreja de Santiago del Arrabal criou-se um novo tipo de igreja mudéjar de três naves, mais altas do que as anteriores graças ao uso de arcos lanceolados sobre pilares, e cobertas com tectos de par y nudillo. Foi esta a tipologia que os cristãos repovoadores difundiram no novo foco mudéjar sevilhano.


Na arquitectura civil, o Mudéjar toledano não só absorveu todas as tipologias de al-Ândalus, o que ainda se pode apreciar nas clausuras da arquitectura conventual toledana, como também criou um tipo de palácio de forte personalidade, sobretudo no tocante à composição das fachadas.
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